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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

 
 
 

Edital
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0004/2021




TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE




MODO DE DISPUTA: ABERTO




DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

 

 

 

O ESTADO DE GOIÁS, através da Secretaria de Estado de Cultura - SECULT, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe
de Apoio, designados pela Portaria n.º 136/2020-SECULT, torna público para conhecimento dos interessados que, às
9:00 horas do dia 26/08/2021, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço por LOTE, em
sessão pública eletrônica, através do site www.comprasnet.go.gov.br, através do site www.comprasnet.go.gov.br, nos
termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Estadual n.º 9.666/2020,  Lei Federal
nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto Federal nº 8.538/2015, Portaria
Interministerial nº 424/2016, e demais normas aplicáveis à espécie, bem como as disposições fixadas neste Edital e
Anexos.

 

 

1 – DO OBJETO

Contratação  de empresa prestadora de serviços gráficos para produção e confecção de materiais de divulgação,
gráfico, promocional e outros, destinados à realização da 20ª EDIÇÃO DO CANTO DA PRIMAVERA - MOSTRA
NACIONAL DE MÚSICA DE PIRENÓPOLIS/GO que ocorrerá no período de 30 de novembro a 05 de dezembro de 2021,
por meio do Convênio nº 894371/2019, firmado com o Ministério da Cidadania, por meio da Secretaria Especial de
Cultura, incluído e executado por meio da Plataforma +Brasil.

 

2 – LOCAL, DATA E HORA

 

2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do  site  www.comprasnet.go.gov.br, no
dia  26/08/2021, às  09:00, por meio do Sistema Eletrônico de Gestão de Compras – COMPRASNET.GO, mediante
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.

 

2.2 Os documentos de habilitação (que permanecerão ocultos até o final da fase de lances) e as propostas comerciais
deverão ser encaminhados  de forma eletrônica, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no período
compreendido entre o dia 10/08/2021, data da publicação do Edital no Diário Oficial do Estado – DOE e Diário Oficial
da União - DOU  e o  dia 26/08/2021, até às 8h59min. A  proposta deverá conter o valor unitário da cada item, de
acordo com o Modelo do Anexo VIII.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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2.3 A fase competitiva (lances) terá início às 9h20min do dia 26/08/2021, com a duração de 10 (dez) minutos para o
início do procedimento de encerramento, que se dará na forma descrita no item 7.10 deste Edital, a partir
das 09h30min horas deste dia.

 

2.4 Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este PREGÃO, automaticamente, transferido
para o dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, independentemente de nova comunicação, desde que não
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

 

2.5 Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão,
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

 

3 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

 

3.1 Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório em
até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão.

 

3.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias
úteis, a contar da data do recebimento do pedido. 

 

3.3 Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a administração procederá à sua
retificação e republicação com devolução dos prazos.

 

3.4 Os pedidos de esclarecimentos, impugnação ou providências ao Edital deverão ser encaminhados exclusivamente
de forma eletrônica, pelo site www.comprasnet.go.gov.br .

 

3.5 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será feita a retificação e republicado o aviso indicando nova
data para realização do certame com devolução dos prazos, exceto, quando a alteração não afetar a formulação das
propostas e a apresentação da documentação de habilitação.

 

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

 

4.1 Poderão participar deste Pregão as empresas:

 

a) do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídos;

b) que atendam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;

c) que, previamente, realizem o credenciamento junto ao ComprasNet.GO.

 

4.2 A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de  login  e senha privativa da licitante e
subsequente encaminhamento da Proposta Comercial em data e horário previstos neste Edital, exclusivamente por
meio eletrônico.

 

4.3 Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema
eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas
no Edital.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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4.4 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que
a SECULT não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo licitatório.

 

4.5 É vedada a participação de empresa:

 

4.5.1 Em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação,
exceto para empresas cuja recuperação foi homologada judicialmente;

 

4.5.2 Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará
sujeita às penalidades previstas no art. 97, Parágrafo Único da Lei Federal 8.666/93;

 

4.5.3 Que esteja suspensa de licitar junto ao Cadastro Unificado do Estado – CADFOR.

 

4.5.4 Que esteja impedida em contratar com o Poder Público junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS).

 

4.6  Conforme estabelecido na  Lei Complementar Federal  n°  123/2006  e,  Decreto Federal n° 8.538/2015 será
assegurada preferência de contratação para microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas.

 

4.6.1 O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa,  empresa de pequeno
porte ou equiparada. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no
decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos
na Lei supracitada;

 

4.6.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de
pequeno porte ou equiparadas;

 

4.6.3 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas, empresas de
pequeno porte ou equiparadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço registrado para o
item;

 

4.6.4 O critério de desempate, preferência de contratação, aqui disposto somente se aplicará quando a melhor oferta
válida não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;

 

4.6.5 A preferência aqui tratada será concedida da seguinte forma:

I – ocorrendo empate, a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o
objeto licitado em seu favor;

II – o direito de preferência previsto no inc. I será exercido, sob pena de preclusão, após o encerramento da rodada de
lances, devendo ser apresentada nova   proposta no prazo máximo de quinze minutos para o   lote em situação de
empate;

III – na hipótese da não contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com base no inc. I,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem em situação de empate, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.

 

4.6.6 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 4.6.5, o objeto licitado será adjudicado em favor
da proposta originalmente vencedora do certame.
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4.7  Não poderão beneficiar-se do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas,
empresas de pequeno porte ou equiparadas pela Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no art. 3° da referida Lei.

 

 

5 – DO CREDENCIAMENTO

 

5.1 O acesso ao credenciamento será aos licitantes pré-cadastrados junto ao CADFOR (Cadastro Unificado do Estado)
do Núcleo de Suprimentos, Logística e Frotas da SEAD, e aos licitantes que optarem em utilizar outros cadastros que
atendam à legislação pertinente, após efetuar seu credenciamento simplificado junto ao CADFOR, tendo seu registro
na condição de CREDENCIADO.

 

5.1.1 Para cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado deverá atender a todas as exigências do
Cadastro Unificado do Estado – CADFOR do Núcleo de Suprimentos, Logística e Frotas da SEAD. A relação de
documentos para cadastramento está disponível no site www.comprasnet.go.gov.br;

 

5.1.2 Não havendo pendências documentais será emitido o CRC – Certificado de Registro Cadastral pelo CADFOR;

 

5.2 Os interessados que estiverem pré-cadastrados deverão credenciar-se pelo  site  www.comprasnet.go.gov.br,
opção “login do FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas.

 

5.3 O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica por meio da atribuição de chave de identificação ou senha
individual.

 

5.4 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o mesmo responsável
por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências.

 

5.5 O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

 

5.6 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SECULT, promotora da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

 

5.7 As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones (62) 3201-
6629, 3201-6625, 98304-9641 e para operação no sistema ComprasNet.GO pelo telefone (62) 3201-8752.

 

 

6 – DAS PROPOSTAS

 

6.1 As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.comprasnet.go.gov.br a partir da publicação
deste Edital. 

 

6.1.1 Na data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, o sistema automaticamente bloqueará o envio
de novas propostas.

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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6.2 A licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a
conformidade de sua proposta com as exigências do Edital.

 

6.3 A  Proposta Comercial deverá ser formulada e enviada, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, indicando
o valor unitário de cada item inserido no LOTE, de acordo com o Modelo do Anexo VIII. A disputa na fase de lances
será feita pelo menor valor por LOTE,  e o ônus de comprovação de sua exequibilidade caberá exclusivamente à
licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro.

 

6.3.1 O sistema ComprasNet.GO possibilita à licitante a exclusão/alteração da proposta dentro do prazo estipulado no
Edital para registro de propostas. Ao término desse prazo, definido no item 2.2, não haverá possibilidade de
exclusão/alteração das propostas, as quais serão analisadas conforme definido no Edital.


6.4 A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

 

6.5 A licitante é responsável pelo ônus da perda de negócios resultante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão.

 

6.6 As propostas deverão atender as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

 

6.6.1 A Licitante deverá apresentar a descrição completa do objeto.

6.7 As licitantes deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como os demais custos
diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus anexos.

 

6.7.1 As licitantes estabelecidas no Estado de Goiás, que possuírem isenção de ICMS, deverão apresentar as propostas
comerciais contendo obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ofertados (valor bruto), o
preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor líquido), que deverá ser o preço a ser considerado para
julgamento. O preço resultante da isenção será considerado base para etapa de lances.


6.7.2. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001203/2013, para as
empresas estabelecidas em Goiás, isentas do ICMS, conforme item 6.7.1 acima, as propostas comerciais, enviadas
pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do
preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS
conferida (valor líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele
registrado no sistema comprasnet.go, de acordo com determinação do item 2.2 deste edital, e será considerado
como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto
concedido e para que as ordens de fornecimento possam apresentar os dois valores, facilitando a execução do
contrato ou instrumento equivalente. Restando límpido que, para fins de participação no certame, em todas as suas
fases, para as empresas sediadas no Estado de Goiás, serão consideradas as propostas desoneradas do ICMS.

 

6.8 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.

 

6.9 A licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, deverá enviar Proposta Comercial ajustada ao valor
do lance via sistema eletrônico, devendo a mesma conter, obrigatoriamente:

a) nome da Empresa, CNPJ, endereço, telefone, nº da conta corrente, Banco, nº da agência, nome do responsável;

b) nº do Pregão;

c) preço em real, unitário e total com no máximo duas casas decimais, onde deverão estar inclusas todas as despesas
que influam nos custos, tais como: transporte, frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e
parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, e os demais custos
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diretos ou indiretos. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação com
o Pregoeiro;

d) objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quantidade licitada (marca e modelo);

e) prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico. Caso não
apresente prazo de validade será este considerado;

f) data e assinatura do responsável;

g) valores readequados ao valor ofertado e registrado como de melhor lance.

 

 

7 -  DA SESSÃO DO PREGÃO

 

7.1 O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital.

 

7.2 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

 

7.3  O Pregoeiro realizará a análise preliminar das propostas registradas conforme item 6.3 acima.

 

7.3.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos no Edital;

 

7.3.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes;

 

7.3.3 Em seguida, no horário marcado será dado início à fase de lances através do sistema eletrônico, observada as
regras de aceitação dos mesmos. Todas as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

 

7.4 Durante o transcurso da sessão pública eletrônica as licitantes serão informadas, em tempo real, através de
mensagens trocadas no  chat  do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado apresentado pelas
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

 

7.5 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo menor preço (por LOTE), observando o horário fixado e as
regras de aceitação dos mesmos.

 

7.5.1 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente
apresentados pela mesma licitante.

7.6    A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema,
obedecendo, quando houver, ao percentual ou valor mínimo exigido entre os lances, conforme os seguintes valores: 

a) Lote 01: Valor de R$ 10,00 (dez reais)


b) Lote 02: Valor de R$ 50,00 (cinquenta reais)


c) Lote 03: Valor de R$ 70,00 (setenta reais)


d) Lote 04: Valor de R$ 30,00 (trinta reais)
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7.7 Não serão aceitos, 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no
sistema em primeiro lugar.

 

7.8 Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da
classificação final.

 

7.9 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico
permanecerá acessível às licitantes para a recepção dos lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

 

7.10 A fase de lances terá duas etapas:

 

7.10.1 A primeira, com tempo de duração definido no item 2.3 e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

 

7.10.2   A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.10.1, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se
tratar de lances intermediários.

 

7.10.3 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.10.1 e 7.10.2, a sessão pública será
encerrada automaticamente.

 

7.10.4  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 7.10.2,
o  pregoeiro  poderá, assessorada  pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto Federal nº 10.024/2019, mediante
justificativa.

 

7.11 Após encerradas as operações referidas no item acima, o sistema ficará impedido de receber novos lances.

 

7.12 Encerrada a fase de lances, em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, o sistema averiguará se houve empate nos termos dos
itens 4.6.3 e 4.6.4. Nesse caso será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas.

 

7.13 Para efeito do disposto no item acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á de acordo com o item 4.6.5

 

7.14 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens 7.12 e 7.13, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente detentora da melhor oferta.

 

7.15 O disposto nos itens 7.12 e 7.13 somente se aplicarão quando a melhor oferta (após a fase de lances) não tiver
sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada.

 

7.16 Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro, após verificar as condições de desempate estabelecidas nos arts. 43
a 45 da Lei Complementar Federal n° 123/2006,  deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
à  licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas no edital.
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7.17 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação,
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao edital.

 

 

8 – DA HABILITAÇÃO

 

8.1 A habilitação da licitante detentora da melhor oferta será verificada ao final da etapa de lances.

 

8.2 A licitante detentora da melhor oferta, deverá atender, obrigatoriamente, às seguintes exigências, sob pena de
inabilitação:

 

a) Encaminhar  a documentação de habilitação para as exigências não contempladas no cadastro obrigatório.  Os
documentos cuja regularidade deverá ser comprovada por meio de cadastro obrigatório (certificado de registro
cadastral emitido pelo CADFOR ou por certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na
legislação geral) estão elencados no Anexo II deste Edital e dizem respeito à habilitação jurídica, regularidade fiscal e a
qualificação econômico-financeira. O Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pelo Cadastro Unificado do
Estado – CADFOR do Núcleo de Suprimentos, Logística e Frotas da SEAD, poderá ser impresso pelo Pregoeiro para
averiguação da conformidade exigida. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado à licitante o direito de
apresentar  a documentação atualizada e regular na própria sessão. A licitante vencedora que se valer de outros
cadastros para participar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como
condição obrigatória para a sua contratação;

b) Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
Caso a Certidão negativa de recuperação judicial não mencione prazo de validade, será considerado o prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua emissão

 

c) Apresentar DECLARAÇÃO, acompanhado das demais documentações, declarando que atende plenamente ao que
dispõe o inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, em cumprimento ao art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93,
atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 anos, conforme modelo no Anexo V;

d) Apresentar DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO E/OU FATOS IMPEDITIVOS para licitar e contratar com o
Poder Público, conforme modelo no Anexo VI, acompanhado da Certidão Negativa equivalente, emitida no  site  da
Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento,  www.comprasnet.go.gov.br, bem como da  consulta  realizada no
site  do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS), http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;

e) DECLARAÇÃO da licitante de que seu administrador ou sócio com poder de direção, não possui relação de
parentesco, inclusive por afinidade, até o terceiro grau civil, com o Secretário de Estado de Cultura e, ainda, com os
servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do
certame e/ou posterior formalização contratual, conforme Anexo III;

 

8.2  Qualificação Técnica 

 

8.2.1 A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a) Apresentar comprovação de  capacidade técnica, a ser feita por intermédio de atestado(s) fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando especificamente que a licitante já prestou atividade
pertinente e compatível em características, prazos e quantidades com o objeto desta licitação.

b) O atestado (s) a que se refere os subitens anteriores deverão atender aos seguintes critérios mínimos: Conter a
identificação do signatário, inclusive o cargo a que ocupa; Deve ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica
atestante; Deve indicar o nome do evento, o serviço prestado pela empresa com as devidas especificações e

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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detalhamentos para fins de aferição da compatibilidade do objeto ora licitado, bem como o período em que ocorreu a
contratação e a prestação dos serviços, além de constar todos os dados necessários (Endereço, e-mail e Telefone) do
atestante para eventual consulta e diligência deste órgão licitante.

c) Considerar-se-á compatível o atestado (s) que comprove a execução dos serviços, com fornecimento de no mínimo,
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos no lote que pretenda participar.

d) Para confirmação da qualificação técnica (caso o atestado seja emitido por pessoa de  direito privado, deverá
obrigatoriamente ser apresentado com firma reconhecida em cartório), que comprove(m) que a licitante prestou ou
está prestando serviço semelhante. A Secult poderá a seu critério, sem comunicação prévia visitar as instalações da
proponente, devendo na ocasião ser comprovada as informações documentais.;

e) Nos casos em que a licitante for empresa filial, poderão ser apresentados os seguintes documentos da matriz, em
detrimento dos documentos da filial, desde que aquela (matriz) centralize o recolhimento dos tributos: Balanço
Patrimonial (CNPJ da Matriz); Certidão Negativa de Falência/Concordata (CNPJ da Matriz); e demais casos que estejam
expressos no próprio documento/certidão ou previstos em Lei.

f) Os documentos extraídos pela INTERNET poderão ter seus dados conferidos perante o site.

 

8.3 A licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar no prazo máximo de 4 (quatro) horas após a solicitação
do  pregoeiro  no sistema, nova proposta com valores readequados ao valor ofertado e registrado como de menor
lance e, se necessário, documentos complementares.

 

8.4  Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante
o site correspondente.

 

8.5 Caso o  Pregoeiro  tenha dúvidas quanto à integridade da documentação encaminhada digitalmente, poderá
solicitar a apresentação dos originais ou cópias autenticadas à licitante, a qualquer momento.

 

8.6 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis para Gerência de Compras Governamentais, da Secretaria de Estado de Cultura - SECULT, situada na Praça
Doutor Pedro Ludovico Teixeira, nº 02,  Centro, Goiânia – GO, CEP 74.003-010.

 

8.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente Edital e seus Anexos.

 

8.8 Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o  Pregoeiro  considerará a licitante
inabilitada, estando a licitante sujeita às penalidades cabíveis.

 

8.9 Para as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, em cumprimento ao art. 43, § 1º da Lei
Complementar Federal nº 123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
lhe será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados do momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública.

 

8.10 O tratamento favorecido previsto no item 8.9 somente será concedido se as microempresas, empresas de
pequeno porte ou equiparadas apresentarem no certame toda a documentação fiscal e trabalhista exigida, mesmo
que esta contenha alguma restrição;

 

8.11 O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pelo Pregoeiro em ata, com indicação do documento
necessário para comprovar a regularização;

 

8.12 A não-regularização da documentação no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à
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Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.

 

8.13 A critério do Pregoeiro, os prazos constantes dos itens 8.3 e 8.6 poderão ser prorrogados.

 

 

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

 

9.1 O critério de julgamento é baseado no tipo Menor preço (por lote).

 

9.2 Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital  e seus
Anexos, ofertar o menor preço, após a fase de lances e aplicação dos critérios de desempate da Lei Complementar
Federal nº 123/2006 e for devidamente habilitada após apreciação da documentação, salvo a situação prevista no
item 8.9 deste Edital.

 

9.3 Declarado o encerramento da etapa competitiva, o  Pregoeiro  examinará a aceitabilidade da primeira oferta
classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

 

9.4 Caso não sejam feitos lances, será verificada a conformidade da proposta de menor preço com as exigências do
Edital.

 

9.5 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do Edital  e estando o seu preço
compatível com os praticados no mercado, poderá ela ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando obter melhor
preço.

 

9.6 Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é a licitante detentora da melhor oferta,
respeitada as disposições dos itens 7.12 e 7.13. Essa licitante deverá enviar, via sistema eletrônico, a nova proposta
comercial com valores readequados ao valor ofertado e registrado como de menor preço e todos os documentos
exigidos no Edital e seus anexos.

 

9.6.1 A licitante que, na condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, tenha sido declarada
detentora da melhor oferta por utilização do benefício previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006, deverá
encaminhar acompanhado da proposta, após a fase de lances,  declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os
requisitos legais para a qualificação como  microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada,  conforme
estabelecido no art. 13, §2 do Decreto Federal nº 8.538/2015. Para fins de comprovação dos benefícios previstos na
Lei Complementar Federal nº 123/2006 será aceita  certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta
Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita federal, por intermédio de consulta realizada no
sítio: https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21 podendo ser confrontado com as
peças contábeis apresentadas no certame licitatório.

 

9.7 O  pregoeiro  poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

 

9.8 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

 

9.9 Serão desclassificadas as propostas que:

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21
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b) apresentarem preço  final superior ao preço máximo fixado ou apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou
abusivos, ou seja, as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou superiores ao preço de mercado, de
conformidade, subsidiariamente com os arts. 43, inc. IV, 44, § 3º e 48, incs. I e II da Lei Federal n° 8.666/93;

c) apresentarem propostas alternativas tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada nas
propostas das demais licitantes.

 

9.10 Caso ocorrer desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da licitante, a mesma poderá sofrer
as sanções previstas neste Edital.

 

9.11 Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.comprasnet.go.gov.br.

 

9.12  Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art.
3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

 

9.12.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 9.12, caso não haja envio de lances após o início
da fase competitiva.

 

9.12.2 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

 

9.13 Não havendo vencedor para cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante
de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

 

9.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer
pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.

 

 

10 – DOS RECURSOS

 

10.1 Declarada a vencedora, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo de até
10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, com o registro da síntese de suas razões em campo
definido pelo Sistema Eletrônico.

 

10.2 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante
pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

 

10.3 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso.

 

10.4 À  licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para
apresentação das razões do mesmo, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, ficando as demais licitantes,
desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, se quiserem, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico,
em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo da recorrente.

 

10.5 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por
correios, registrando-se, por oportuno, que o procedimento é eletrônico.

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
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10.6 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los serão
realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo
justo. O encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o Pregoeiro, justificadamente, não reformar sua
decisão. A autoridade competente terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo este prazo
ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado

 

10.7 O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente importará a invalidação apenas dos
atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

10.8 A decisão do recurso será postada no site www.comprasnet.go.gov.br e www.cultura.go.gov.br.

 

 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

 

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora. Decididos os recursos, a
autoridade superior fará a adjudicação do objeto da licitação.

 

11.2 A homologação da presente licitação compete ao Secretário de Estado de Cultura do Estado de Goiás.

 

 

12 – DO PAGAMENTO, DO FATURAMENTO E DO REAJUSTE

 

12.1  Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura e mediante
atesto e emissão da solicitação de liquidação e pagamento pelo Gestor/Requisitante à Gerência de Gestão e Finanças
da SECULT. Em atenção ao disposto no art. 4º da Lei nº 18.364/2014, os pagamentos serão efetuados por meio de
crédito em  conta-corrente da Contratada, na Caixa Econômica Federal - CEF,     Instituição Bancária contratada para
centralizar a movimentação financeira dos órgãos da Administração Direta do Estado de Goiás.

 

12.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura e mediante
atesto e emissão da Solicitação de Liquidação e Pagamento pelo Gestor / Requisitante à Gerência de Gestão e
Finanças da SECULT.

 

12.3  Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por
meio do Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo
setor responsável pelo pagamento da SECULT, devendo a CONTRATADA manter todas as condições de habilitação
exigidas pela Lei. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666/1993.

 

12.4  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

 

12.5 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá conter as seguintes informações adicionais: Convênio nº 894371/2019
firmado com o Ministério da Cidadania. Caso a Nota Fiscal/Fatura não contenha essa informação será rejeitada.

 

12.6 A contratada deverá apresentar documento de comprovação do pagamento de ISS (imposto sobre serviços)
estabelecido no município em que os serviços forem executados.

http://www.comprasnet.go.gob.br/
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12.7 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado no item 12.2, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

 

12.8 Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo,
a CONTRATADA fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados
pela fórmula:

 

EM = N x Vp x (I/365) onde:

 

EM =  Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N =  Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo)/100.

 

12.09 Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do CNPJ da SECULT é 32.746.693/0001-52

 

 

13 – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

13.1 A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta da    Dotação  Orçamentária:
2021.25.01.13.392.1026.2101.03, Natureza  de Despesa: 3.3.90.39.33, 3.3.90.32.11 e 3.3.90.39.35; Fonte de
Recurso: 280 – Modalidade 90.

 

14 – DAS PENALIDADES

 

14.1 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos acordados poderão
ser aplicadas, a critério da SECULT, as seguintes penalidades:

 

14.1.1 Advertência, conforme previsto no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93;

 

14.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento
equivalente, sujeitará a CONTRATADA, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos
os seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo.

 

14.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a Administração e descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até
cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, graduado pelos seguintes prazos:
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I – 1 (um) ano, nos casos da licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

b) não mantiver a proposta;

c) não entregar a documentação exigida no edital;

d) causar atraso na execução do objeto.

 

II - 2 (dois) anos, nos casos da licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) falhar na execução do contrato;

b) fraudar a execução do contrato.

 

III - 3 (três) anos, nos casos da licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) declarar informações falsas.

 

IV - 4 (quatro) anos, nos casos da licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) apresentar documentação falsa;

b) cometer fraude fiscal.

 

V - 5 (cinco) anos, nos casos da licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) comportar-se de modo inidôneo.

 

14.1.4 O contratado que praticar infração prevista no item 14.1.3, inciso V, será declarado inidôneo, ficando impedido
de licitar e contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção;

 

14.1.5  As sanções previstas nos itens 14.1.1, 14.1.3 e  14.1.4 e  poderão ser aplicadas juntamente com a do item
14.1.2.

 

14.2 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à CONTRATADA direito ao contraditório e a ampla
defesa. A CONTRATADA poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato,
sendo facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as
indicou.

 

14.2.1 Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

 

14.2.2 Concluída a instrução processual, a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral,
dentro de 15 (quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente
para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da área jurídica.

 

14.3 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela SECULT ou ainda,  quando for o
caso, cobrada judicialmente.

 

 

15 – DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
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15.1 Homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada para,  no prazo de 05 (cinco) dias a partir da
notificação, assinar o contrato (ANEXO IX),  sob pena de decair o direito de contratação, podendo este prazo ser
prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado.

 

15.1.1 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on-line” ao Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

 

15.2 A recusa injustificada da CONTRATADA, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a
às penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a contração, fora da validade de
suas propostas.

 

15.3 O prazo de vigência do contrato será de 8 (oito) meses,  contados a partir da assinatura do Secretário de Estado
de Cultura - SECULT, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial da União e no Diário Oficial do Estado.

 

15.4  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos
termos do § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

 

15.5 A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os
artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

 

15.6 As exigências do fornecimento, as quantidades, os prazos, bem como as demais condições constam no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

 

15.7  Caberá à CONTRATANTE indicar o gestor do contrato, que deverá observar as disposições do art. 67 da Lei
Federal nº 8.666/93.

 

15.8 Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação.

 

a) Se a licitante vencedora não celebrar o contrato ou não apresentar situação regular, é facultado à Administração
examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo à
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital;

 

b) Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverá a Administração
negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente.

 

 

16 - DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)

 

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes
desta licitação, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação,
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e
da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta
os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para
julgamento desses conflitos, consoante Anexo X.

 

 

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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17.1 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão aceitas
alegações de desconhecimento.

 

17.2  A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de
interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante, ato escrito
e fundamentado, conforme determinação do art. 50 do Decreto Federal nº 10.024/2019.

 

17.3 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação.

 

17.4 Na contagem dos prazos previstos neste Instrumento Convocatório excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver disposição em contrário. Somente se
iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e integral na Secretaria de Estado de Cultura - SECULT.

 

17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e segurança da contratação.

 

17.6  As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro  através
do site www.comprasnet.go.gov.br ficando todas as licitantes obrigadas a acessá-los para obtenção das informações
prestadas pelo Pregoeiro.

 

17.7 Caberá também à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

 

17.8  Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante
no site www.comprasnet.go.gov.br e nota de empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.

 

17.9 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, bem como sanear os erros de pequena relevância, mediante ato devidamente motivado.

 

17.9.1  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento de que trata o item 17.9, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

 

17.10  Considerando a implementação do SEI (Sistema Eletrônico de Informações) no Estado de Goiás, a licitante
vencedora deverá providenciar o seu cadastro no site https://sei.go.gov.br, imediatamente após a homologação do
certame, visando a assinatura eletrônica do contrato.

 

17.11 As disposições contidas nos subitens dos itens  4, 7, 8 e 9 do presente edital, deverão ser aplicadas ao presente
procedimento licitatório, no que couber.

 

18 – DOS ANEXOS

 

18.1 Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante:

 

http://www.comprasnet.g.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/


10/08/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000022639224 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=27612469&infra_sis… 17/49

a) ANEXO I – Termo de Referência

b) ANEXO II – Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral – CRC

c) ANEXO III –  Declaração de Inexistência de Vínculo/Parentesco

d) ANEXO IV – Declaração de Enquadramento na Lei Complementar Federal nº 123/06

e) ANEXO V –  Declaração de Cumprimento do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

f) ANEXO VI – Declaração de Inexistência de Suspensão e/ou Fatos Impeditivos para licitar ou contratar com a
Administração Pública

g) ANEXO VII - Declaração de que Não Possui em seu Quadro Societário Servidor Público na Ativa, ou Empregado de
Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista 

h) ANEXO VIII – Modelo de Proposta Comercial

i) ANEXO IX – Minuta de Contrato

 

 

 

 

 

 

 

CÉSAR AUGUSTO DE SOTKEVICIENE MOURA



Secretário Interino de Estado de Cultura

 

 

 

 

 

ANEXO I

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa prestadora de serviços gráficos para
produção e confecção de materiais de divulgação, gráfico, promocional e outros, destinados à realização da 20ª
EDIÇÃO DO CANTO DA PRIMAVERA - MOSTRA NACIONAL DE MÚSICA DE PIRENÓPOLIS/GO que ocorrerá no período
de 30 de novembro a 05 de dezembro de 2021, por meio do Convênio nº 894371/2019, firmado com o Ministério da
Cidadania, por meio da Secretaria Especial de Cultura, incluído e executado por meio da Plataforma +Brasil.

LOTE 01 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL DE COMUNICAÇÃO VISUAL;

LOTE 02 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO;

LOTE 03 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL PROMOCIONAL;

LOTE 04 – SERVIÇOS DE BUSDOOR (VEICULAÇÃO E PLOTAGEM DE ADESIVO) EM GOIÂNIA;

 

2 – JUSTIFICATIVA

A contratação dos objetos ora propostos se fundamenta na necessidade em atender as demandas do projeto para
realização do evento que está em sua 20° edição do Canto da Primavera - Mostra Nacional de Música de
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Pirenópolis/GO, organizado e produzido pela Secretaria de Estado de Cultural de Goiás – SECULT, a mostra vem para
se consolidar como um dos maiores eventos do Estado de Goiás, com artistas locais e regionais consagrados e com
grande qualidade.

O Canto da Primavera, evento que ocorre desde 2000, estimula o desenvolvimento artístico e cultural da comunidade
local, estudantes de música e artistas locais a partir da troca de experiências com outros artistas e  oficinas que
acontecem durante o evento.

Outro importante legado se faz presente no desenvolvimento regional através do turismo, emprego e negócios
relacionados aos ramos hoteleiros, alimentícios, artesanato e musical. Ainda no desenvolvimento turístico,
definitivamente o Canto da Primavera tem se tornado um importante evento no cenário cultural e musical, sendo
assim um meio de propagação cultural de Goiás.

A música é uma das artes mais envolventes, que causa emoção e impacto, não só nos palcos, mas também na vida
das pessoas. Além disso, é educadora e tem um caráter estimulador, ajudando na linguagem corporal, criatividade e
memorização. Com a música, adquirirmos novos padrões de comportamento e estabelecemos o maior
esclarecimento da relação do homem com a arte.

O Canto da Primavera – Mostra Nacional de Música, sobretudo, incentiva outros festivais musicais que acontecem na
cidade e no restante do estado de Goiás, justificando assim, a capacidade de criar estímulos duradouros em direção a
uma política de interiorização da cultura, principalmente no que diz respeito à capacitação e apresentação da música,
ressaltando a importância do diálogo entre os artistas e a comunidade em geral.

O Governo do Estado de Goiás promove, organiza, apoia e realiza eventos, por entender que colaboram, dinamizam a
economia dos municípios do Estado, geram empregos, distribuem renda, atraem investimentos privados e públicos e
colaboram para o desenvolvimento de novos negócios, além de impulsionar o desenvolvimento econômico, cultural e
social.

 

3 – PRODUTOS ESPERADOS

 

3.1 A Contratada deverá proceder à execução e confecção dos serviços conforme demanda, validação e aprovação
da SECULT, que seguirão o padrão descrito nos item 4 e 5.  

 

4 – DESCRIÇÃO PRIMARIA E ESTIMA DE CUSTO

 

LOTE 1 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL DE COMUNICAÇÃO VISUAL

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO / FORMATO QTD UND VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Banner em lona vinílica colorida 80 M² 95,28 7.622,40

02 Banner 0,90x1,50Mt 10 Und 104,62 1.046,20

03 Banner 0,90x1,20Mt 06 Und 81,32 487,92

LOTE 1 - SUBTOTAL 9.156,52

 

LOTE 2 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO
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ITEM ESPECIFICAÇÃO / FORMATO QTD UND VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

01 Cartaz 460x640mm 300 Und 3,03 909,00

02 Certificados 200 Und 2,39 478,00

03 Ticket Refeição 1200 Und 0,33 396,00

04 Folders 15000 Und 1,49 22.350,00

05 Crachás 550 Und 1,49 819,50

06 Blocos de anotações personalizados 500 Und 13,22 6.610,00

07 Livreto colorido 1500 Und 10,64 15.960,00

LOTE 2 - SUBTOTAL 47.522,50

 

LOTE 3 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL PROMOCIONAL

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO / FORMATO QTD UND
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01 Camisetas fio 30.1 500 Und 27,57 13.785,00

02 Mochilas eco modelo saco 500 Und 17,05 8.525,00

03 Cordão para Crachá 550 Und 4,39 2.414,50

04 Copos personalizados 500 Und 5,65 2.825,00

05 Bonés personalizados 500 Und 24,05 12.025,00

06 Mascaras personalizadas 6000 Und 5,38 32.280,00

LOTE 3 - SUBTOTAL 71.854,50

 

LOTE 4 – SERVIÇOS DE BUSDOOR EM GOIÂNIA
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ITEM ESPECIFICAÇÃO / FORMATO QTD UND
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01 Serviços de Busdoor por 30 dias, aplicação e veiculação na
cidade de Goiânia/GO 20 Und 1.551,81 31.036,20

LOTE 4 - SUBTOTAL 31.036,20

 

TOTAL GERAL:  R$ 159.569,72 (CENTO E CINQUENTA E NOVE MIL,  QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E SETENTA
E DOIS CENTAVOS) 

 

5 – DESCRIÇÃO DO OBJETO

 

LOTE 1 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL DE COMUNICAÇÃO VISUAL

 

ITEM 1: BANNER EM LONA VINÍLICA COLORIDA COM ILHÓS

 

Contratação de serviços de confecção de lonas (com ilhós) com impressão em 04 cores, vareta metalon e ilhós lat,
para composição da identidade visual, a serem usadas em estruturas para laterais e fundos de cenário de palcos,
backdrop e outros, cobrada por metro quadrado. Incluso abraçadeiras de nylons e mão de obra para instalação nos
pontos a serem definidos pela coordenação do evento. PS. A comunicação visual será enviada pelo designer da
mostra e/ou Secult.

 

ITEM 2: BANNER 0,90mt X 1,50mt

 

Contratação de serviços de confecção de Banner tamanho 0,90mt X 1,50mt impressos a 4x0 em lona fosca 280g sem
verniz, com bastão inclusos.

 

ITEM 3: BANNER 0,90mt X 1,20mt

 

Contratação de serviços de confecção de Banner tamanho 0,90mt X 1,20mt impressos a 4x0 em lona fosca 280g sem
verniz, com bastão inclusos

 

LOTE 2 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO

 

ITEM 1: CARTAZ

 

Contratação de serviços de confecção de cartazes Impressos a 4x0 cores em papel couchê fosco 170g/m² (ou similar
em qualidade), formato 460x640mm.

 

ITEM 2: CERTIFICADOS

 

Impressos a 4x0 cores em papel couchê fosco 170g/m² (ou similar em qualidade), formato 210x297mm.

 

ITEM 3: TICKET REFEIÇÃO



10/08/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000022639224 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=27612469&infra_sis… 21/49

 

Impressas a 4x0 cores em papel couchê 150g/m2, formato 75x50mm

 

ITEM 4: FOLDER

 

Impressos a 4x4 cores em papel couchê fosco 150g/m2, formato aberto 700x500mm, com duas dobras em cruz.

 

ITEM 5: CRACHÁ

 

Impressos a 4x0 cores em papel triplex 240g/m2, formato 100x150mm. Incluso cordão

 

ITEM 6: BLOCO DE ANOTAÇÕES PERSONALIZADO

 

Bloco de Anotações Ecológico produzido nas dimensões 100x140x10mm com capa em papel reciclado 240g/m2 e
miolo com 75 folhas sem impressão em papel reciclado 75g/m2. Possui fechamento lateral com elástico e caneta
personalizada inclusa. O produto deverá ter a opção de ser personalizadas até 4x4 cores na capa. Arte e mensagem
Institucional a ser enviada pelo designer da Mostra.

 

ITEM 7: LIVRETO COLORIDO

 

Livreto colorido, tamanho 415mmx205mm aberto, capa e contracapa em papel couchê liso 210gr, laminação BOPP
fosco; papel miolo sulfite 90gr, encadernação tipo grampo canoa, 64 paginas, impressão em cores 4x4 (frente e
verso). Arte do livreto (arquivo fechado) completo a ser enviada pelo designer da Mostra.

 

LOTE 3 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL PROMOCIONAL

 

ITEM 1: CAMISETAS

 

Contratação de serviços de confecção de camisetas de trabalho nas seguintes especificações: malha fio 30.1 penteada
menegothi ou similar em qualidade superior, personalizadas em policromia na frente e costa. Nas cores branca e
preta. Tamanhos variados conforme grade fornecida. Acabamento gola redonda embutida. Com arte da estampa
silkada a ser enviada pelo designer mostra.

 

ITEM 2: MOCHILA ECO

 

Mochila ecológica, modelo saco, feita em lona de algodão crú nas dimensões 33x47cm (Vertical), costura interloque,
alça costas em cordão algodão. Sem bolso. Aplicação de arte com logomarcas e mensagens silkadas pro sublimação
ou serigráfica (a ser enviada pelo designer da Mostra).

 

ITEM 3: CORDÃO PARA CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO PERSONALIZADO

 

Porta crachá de pescoço (prendedor de crachá), Formato: 1,2 X 42,5 CM (SILK), impressão: frente, cores: 1 Cor,
substrato: poliéster branco (silk), área de Impressão: 0.9 x 84,5 cm, adicionais: argola sem Jacaré, arte e mensagem a
ser enviada pelo designer da mostra.

 

ITEM 4: COPOS COM CANUDO PERSONALIZADOS
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Modelo: Copo Canudo 550 ml, impressão: Silk, Cores de Impressão: 1 Cor, Material: Plástico,  arte e mensagem a ser
enviada pelo designer da mostra

 

ITEM 5: BONÉS

 

Boné em brim peletizado, 06 gomos, aba curva ou reta, com silk screen frontal e lateral, até três pinturas e regulador
de plástico. Arte e mensagem a ser enviada pelo designer da mostra

 

ITEM 6: MÁSCARA

 

Máscara confeccionada, de tactel e em tecido duplo com elásticos. O produto tem o intuito de ajudar a diminuir a
disseminação de doenças. Disponível na cor branca para personalizar com o logo da sua empresa.

 

LOTE 4 – SERVIÇOS DE BUSDOOR

 

ITEM 1: BUSDOOR (20 carros por 30 dias de veiculação).

 

Incluso confecção do adesivo (arte a ser enviada pelo designer da Mostra), plotagem e veiculação nas principais linhas
de Goiânia-GO.

 

6 – DO CRITERIO DE JULGAMENTO

 

6.1. Para atendimento à necessidade da administração, o julgamento das propostas será objetivo, do  tipo menor
preço por Lote. Desta forma, justifica-se a opção em razão da facilidade e agilidade na gestão do contrato, afora a
vantajosidade para o órgão requerente do ganho da economia de escala, considerando a possibilidade dos licitantes
em conceder maior desconto pelos produtos oferecidos.

6.1.1 Justifica-se a divisão em lotes segmentados devido às características semelhantes dos itens e comum ao
mercado, e como estratégia competitiva na concorrência de preços, uma vez que permite aos fornecedores
especializados em uma linha de produtos, oferecer maiores descontos na composição do preço de cada lote,
buscando a administração, a melhor forma de aquisição.

6.1.2 Justifica-se também esta formação, para melhor acompanhamento e gestão do recebimento dos objetos.

 

7 – FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

 

7.1 A produção e a entrega dos produtos poderá ser parcelada conforme solicitação da Gerência de Eventos Culturais,
Artísticos, Artes Visuais e Galerias da Secretaria de Estado de Cultura, devendo o material ser entregue em até 10
(dez) dias uteis após a ordem de fornecimento.

 

7.2 A contratada deverá apresentar uma amostra dos produtos, capaz de demonstrar o pleno atendimento às
especificações exigidas e verificação da qualidade de impressão e dos papéis.

 

7.3 As amostras deverão ser entregues em até 02 (dois) dias úteis, antes da impressão definitiva do material, no
mínimo uma unidade de cada, sem ônus para esta Secretaria, para avaliação, para os LOTES 01, 02 e 03;

7.3.1 A entrega pertinente ao LOTE 04 (Serviços de veiculação de BusDoor), o serviço deverá ser alinhado e executado
em 30 (trinta) dias corridos em data que antecede a execução do evento, ou seja 30 (trinta) dias antes de iniciar o
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evento, a ser programado conforme solicitação dada através da Gerência de Eventos Culturais, Artísticos, Artes
Visuais e Galerias da Secretaria de Estado da Cultura.

 

7.4 A CONTRATADA deverá substituir e/ou corrigir, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado da rejeição da
prova de impressão, os materiais e/ou serviços não aceitos pela CONTRATANTE em razão da ocorrência de erros e/ou
defeitos.

 

7.5 Fornecer todo o material de acordo com as especificações técnicas constantes do referido Termo de Referência.

 

7.6 O material deverá ser entregue, de segunda à sexta-feira, entre  08:00  às 18:00, no Setor de demandante, situado
no Centro Cultural Octo Marques, à Rua 04, nº 515 – Setor  Central, Goiânia - GO, 74020-045.

 

7.7 No ato da prestação de serviços a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/fatura das peças correspondentes às
quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do fiscal do contrato, observando o cumprimento integral das
disposições contidas neste pregão.

 

 

8 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

8.1 Apresentar comprovação de  capacidade técnica, a ser feita por intermédio de atestado(s) fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando especificamente que a licitante já prestou atividade
pertinente e compatível em características, prazos e quantidades com o objeto desta licitação.

 

8.2 O atestado (s) a que se refere os subitens anteriores deverão atender aos seguintes critérios mínimos: Conter a
identificação do signatário, inclusive o cargo a que ocupa; Deve ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica
atestante; Deve indicar o nome do evento, o serviço prestado pela empresa com as devidas especificações e
detalhamentos para fins de aferição da compatibilidade do objeto ora licitado, bem como o período em que ocorreu a
contratação e a prestação dos serviços, além de constar todos os dados necessários (Endereço, e-mail e Telefone) do
atestante para eventual consulta e diligência deste órgão licitante.

 

8.3 Considerar-se-á compatível o atestado (s) que comprove a execução dos serviços, com fornecimento de no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos no lote que pretenda participar.

 

8.4 Para confirmação da qualificação técnica (caso o atestado seja emitido por pessoa de  direito privado, deverá
obrigatoriamente ser apresentado com firma reconhecida em cartório), que comprove(m) que a licitante prestou ou
está prestando serviço semelhante. A Secult poderá a seu critério, sem comunicação prévia visitar as instalações da
proponente, devendo na ocasião ser comprovada as informações documentais.

 

9 – DO RECEBIMENTO

 

9.1. Os responsáveis pelo recebimento do objeto serão os servidores designados pela Secretaria de Estado da Cultura.

 

9.2 O material produzido deverá ser entregue devidamente embalado, de forma a não ser danificado durante as
operações de transporte, carga e descarga, e de responsabilidade da contratada as despesas decorrentes da entrega,
bem como pelo risco de perdas, até o efetivo recebimento pela Secretaria de Estado de Cultura

 

9.3. O objeto será recebido em conformidade com o disposto no art. 73 a 76 da Lei nº. 8.666/93, da seguinte forma:
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9.3.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com a
especificação;

 

9.3.2. Definitivamente, até 02 (dois) dias úteis da entrega, após verificação do cumprindo suas obrigações e estar o
objeto em conformidade com as especificações.

 

9.4. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido, será lavrado Termo de Recusa, no qual
se consignarão as desconformidades, devendo serem refeitos, sem custeio adicional ao Contratante.

 

9.4.1 Após a notificação à Contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova contagem,
tão logo sanada a situação.

 

9.5. Caso necessários os serviços serem refeitos, a CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para providenciar
as adequações à partir da comunicação oficial feita pelo ( nome da unidade requisitante).

 

9.5.1 Caso os serviços acima não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na entrega
e sujeita às sanções previstas neste termo e no contrato.

 

9.6. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

 

9.7. O recebimento definitivo dar-se-á:

 

9.7.1. Após verificação da perfeita execução dos serviços;

 

9.7.2 Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no Anexo I - Termo de
Referência.

 

9.8 Satisfeitas às exigências e condições previstas, lavrar Recebimento Definitivo, assinado por Comissão ou servidor
designado.

 

9.9 O aceite ou aprovação dos produtos, objeto deste termo, pela Administração Pública não exclui a
responsabilidade civil nem a ético-profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade destes materiais
ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração
Pública as faculdades previstas no Art. 18 da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

 

10 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

 

10.1 – A vigência do contrato será de 08 (oito) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, ficando a
eficácia condicionada à publicação do extrato na imprensa oficial.

 

10.1.1 – O contrato poderá ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

 

10.1.2. A suspensão de execução contratual deverá ocorrer por ato escrito e motivado do gestor do contrato e a partir
da devida notificação da empresa contratada, nos termos dos artigos, 26 a 28 da Lei Estadual nº 13.800/01.

 

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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11.1 Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes de forma a não
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do evento.

 

11.2 Fornecer todo o material de acordo com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência.

 

11.3 Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste termo.

 

11.4 Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das atividades específicas.

 

11.5 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da área técnica responsável pela organização do
evento desta Secretaria, prestando todos os esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e lógica, atendendo
prontamente às reclamações formuladas.

 

11.6 Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização do contrato a ser firmado,
cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos.

 

11.7 Relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços licitados.

 

11.8 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão
nenhum vínculo empregatício com esta Secretaria.

 

11.9 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em
conexão com eles.

 

11.10 Elaborar e garantir o cumprimento das escalas de trabalho mantendo profissionais vinculados ao serviço
durante todo o evento com imediata substituição em caso de falta ou desempenho insatisfatório, bem como se
responsabilizar por toda e qualquer despesa que incorra sobre a contratação dos profissionais (tais como transporte,
alimentação, água, seguro de vida e acidentes pessoais, tributos, dentre outros).

 

11.11 Identificar os profissionais que estarão trabalhando durante o evento com crachá, devendo trajar uniformes de
trabalho, fornecidos pela Contratada em quantidade e qualidade necessárias à adequada prestação dos serviços em
atenção à estética, ao asseio e à apresentação visual adequados.

 

11.12 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização
dos serviços, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às
normas disciplinares.

 

11.13 Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os
esclarecimentos necessários para deliberação e mudança dos detalhes durante a fase de planejamento do evento.

 

11.14 Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com as exigências deste Termo de
Referência todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo, durante a vigência contratual.

 

11.15 Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após sua verificação.
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11.16 Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo o local do evento sempre em perfeita ordem.

 

11.17 Manter por si, por seus prepostos e empregados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam
fornecidos.

 

11.18 Responsabilizar-se pelo transporte, instalação, desinstalação e entrega de materiais em locais pré-
determinados pela CONTRATANTE.

 

11.19 Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu
próprio nome.

 

11.20. Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da
execução dos serviços ora contratados, ou de atos dolosos ou culposos de seus empregados. Assume a CONTRATADA,
nesse caso, a obrigação de reparar o dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição do bem danificado em
condições idênticas às anteriores ao dano ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a
comunicação que lhe deverá ser feita por escrito. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE
reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da garantia de execução ou da fatura do mês.

 

12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

12.1 A CONTRATANTE fiscalizará e inspecionará a entrega dos materiais e verificará o cumprimento das especificações
técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.

 

12.2 A CONTRATANTE fornecerá a qualquer tempo e com máximo de presteza, mediante solicitação escrita da
CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

 

12.3 Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham ser solicitados pela CONTRATADA;

 

12.4 Proporcionar todas as facilidades ao bom andamento dos serviços, dentro das normas estabelecidas neste
Termo;

 

12.5 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por intermédio de gestor nomeado pelo titular da Secult.

 

12.6 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato;

 

12.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada estipulada entre as partes;

 

12.8 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência.

 

12.9 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no cumprimento da
contratação;

 

13 – DO VALOR

 

13.1 O valor orçado como referência para as aquisições dos serviços constantes deste termo de referência é de R$
159.569,72 (cento e cinquenta e nove mil quinhentos e sessenta e nove reais e setenta e dois centavos), sendo que
o pagamento será efetuado mediante o recebimento da(s) nota(s) fiscal(is).
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14 – DO PAGAMENTO

 

14.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após protocolização da Nota Fiscal/Fatura, devidamente
atestada.

 

14.2 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá conter as seguintes informações adicionais: Convênio nº 894371/2019
firmado com o Ministério da Cidadania. Caso a Nota Fiscal/Fatura não contenha essa informação será rejeitada.

 

14.3 Deverá acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade para com as fazendas públicas federal,
estadual e municipal do domicílio ou sede da empresa, e para com a Fazenda do Estado de Goiás, bem como a
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e aos débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

 

14.4 Na ocorrência de rejeição da (s) Nota (s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação, não respondendo o contratante por
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

 

14.5 Conforme determina o artigo 4° a Lei estadual nº 18.364/2014, o pagamento será realizado exclusivamente por
meio de ordem bancária, em conta corrente do favorecido na Caixa Econômica Federal, devendo a contratada, abrir
conta corrente naquela instituição bancária, cujos dados deverão ser informados à contratante.

 

14.6 Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a
contratada fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados
pela seguinte fórmula:

 

EM = NXVP X (I / 365), ONDE:

EM - ENCARGOS MORATÓRIOS A SEREM PAGOS PELO ATRASO DE
PAGAMENTO;

N - NÚMERO DE DIAS EM ATRASO, CONTADOS DA DATA LIMITE FIXADA PARA
PAGAMENTO E A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO;

VP - VALOR DA PARCELA EM ATRASO;

I - IPCA ANUAL ACUMULADO (ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR
AMPLIADO DO IBGE) /100.

 

15 – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

15.1 Fica o contratado obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade
com o § 1º do art. 65 da lei nº.8.666/93.

 

16 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de
Estado da Cultura.

16.2 Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o
recebimento do objeto, competindo-lhe, sob pena de responsabilidade:
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16.2.1 anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de
documentos, em ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando as
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados com estabelecimento de prazo para a solução;

16.2.2 transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e
especificações do projeto, quando for o caso, após autorização expressa da autoridade superior;

16.2.3 dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam
acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;

16.2.4 adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato ou documento hábil;

16.2.5 promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e
fornecimentos já efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

16.2.6 manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato ou
documento hábil;

16.2.7 verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou
refazimento, quando não atenderem aos termos do que foi contratado;

16.2.8 esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se
necessário, parecer de especialistas;

16.2.9 acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou
prestador quanto aos limites temporais do contrato ou documento hábil;

16.2.10 manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências
visando à prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência, observados os prazos
exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

16.2.11 manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando
à deflagração de novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as
peculiaridades de cada objeto e os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

16.2.12 observar se as exigências do edital e do contrato ou documento hábil foram atendidas em sua integralidade;

16.2.13 fiscalizar a obrigação do contratado durante toda a execução do contrato ou documento hábil, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem
como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

 

XVII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos acordados, poderá
ser aplicado, a critério da CONTRATANTE, as seguintes penalidades à CONTRATADA:

17.2 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a
Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais;

17.3 A inexecução, contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a contratada, além
das penalidades referidas no item anterior, a multa de mora, nas seguintes proporções:

17.3.1. 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

17.3.2. 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado;

17.3.3. 0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

17.4 Advertência;

17.4.1 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

17.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a
CONTRATANTE;

17.5.1 As sanções previstas nos itens 17.2, 17.4 e 17.5 poderão ser aplicadas juntamente com o item 17.3;
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17.5.2 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A
multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante.

 

18 – DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1 A inexecução total ou parcial do contrato ou a omissão de documentos imprescindíveis ensejará sua rescisão,
com as consequências contratuais e previstas na legislação.

18.2 Constituem motivo para rescisão do contrato:

18.2.1 o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

18.2.2 o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

18.2.3 a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra,
do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

18.2.4 o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

18.2.5 a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

18.2.6 a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

18.2.7 o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;

18.2.8 o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da mesma Lei.

18.2.9 a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

18.2.10 a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

18.2.11 a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do
contrato;

18.2.12 razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
administrativo a que se refere o contrato;

18.2.13 a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da mesma Lei.

18.2.14 a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

18.2.15 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

18.2.16 a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

18.2.17 a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato.

18.2.18 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

18.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa.

 

19 – DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

19.1 É vetado à contrata  reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações
de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o consentimento, prévio e por
escrito, da CONTRATANTE;
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19.2 A contratada não poderá utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer
atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sob pena de
rescisão do presente contrato;

19.3  Os serviços contratados deverão ser prestados, diretamente, pela  CONTRATADA,  vedada sua cessão,
transferência ou subcontratação, total ou parcial;

19.4 Os serviços serão executados de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, que admitirá as
adaptações a fim de atender às necessidades da Secretaria de Estado de Cultura -  SECULT, conforme dispõe a
legislação vigente.

19.5  A CONTRATADA  será responsável pelo pagamento de toda e qualquer indenização por danos causados
à  CONTRATANTE  e/ou a terceiros, por culpa ou dolo seus, ou de seus funcionários, decorrentes da execução dos
serviços, ora contratados. Todas as providências judiciais ou extrajudiciais para solução de questões e danos causados
a terceiros serão de responsabilidade da CONTRATADA e tomadas em seu próprio nome e às expensas;

19.6 Caso haja necessidade por parte da Administração Pública de material/mão de obra excepcional, ou mesmo em
outra eventual situação premente, poderá solicitar à CONTRATADA, mediante documento, do contingente necessário,
sendo que o pagamento dessa despesa ocorrerá por conta do saldo orçamentário estimado no contrato mediante
antecipação de parcelas e, em seguida, adotado os procedimentos para regularização, por meio de Aditivo de Valor.

 

 

CLAUDIA FERNANDES DE SOUZA
Gerente de Eventos Culturais,  Artísticos, Artes Visuais e Galerias

 
NILSON GOMES JAIME

Superintendente de Fomento e Incentivo à Cultura

 

 

 

 

 

ANEXO II

 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS PELA APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO
CADASTRAL – CRC

 

 

A licitante deverá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade
fiscal e qualificação econômico-financeira, conforme listados abaixo:

 

1. Habilitação Jurídica

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser substituído por
documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro no órgão próprio e no caso de
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedades estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

 

2. Regularidade Fiscal e Trabalhistas
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda;

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas:

c.1) ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c.2) à Fazenda Pública Federal:

c2.1) Receita Federal, e

c2.2) Dívida Ativa da União, que abrange a Regularidade das Contribuições Previdenciárias e de Terceiros;

c.3) à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida Ativa);

c.4) à Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante (Tributos Mobiliários);

c.5) à Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa);

c.6) à Débitos Trabalhistas – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

 

2.1 Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por
filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal, mediante apresentação do CRC, deverá ser de ambas (deliberação
da Procuradoria Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).

 

10.4.3 Qualificação Econômico-Financeira

 

A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove
a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o
mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros
contábeis.

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de “Recibo de entrega de livro
digital”. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima – S.A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta
Comercial ou vir acompanhado da Certidão da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral
Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei nº 6.404/76.

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço
apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em
papel timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio
ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo
especificadas:

• ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1                                                   

• ILC = (AC) / (PC) ≥ 1

• ISG = AT / (PC+ELP) ≥ 1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo
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PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

b.1) A Licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices citados no subitem anterior,
quando de sua habilitação, estará inabilitada, exceto se comprovar capital social ou patrimônio líquido igual
correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação que estará dispensada de apresentação dos
referidos índices.

b.2) Na forma do art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/2005, não será exigida da microempresa ou da empresa de
pequeno porte, que venha a vencer o certame, a apresentação do balanço patrimonial do ultimo exercício social,
quando o objeto se referir a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais.

c) Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime fiscal, será exigida
apenas a apresentação do Balanço de Abertura, dispensando-se o exigido nas alíneas “a” e “b” acima.

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da Lei) expedida pelo Cartório
Distribuidor da sede da Licitante, com indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita com data
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta. Se a Comarca possuir mais de
um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão de todos os Cartórios Distribuidores existentes na
Comarca.  Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial
deverá ser da filial e da matriz.

d.1) Em caso de apresentação de Certidão positiva de Recuperação Judicial, a empresa em recuperação deverá
apresentar o plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente, com a recuperação já deferida, na forma
do art. 58 da Lei 11.101, de 2005.

 

d.1.1) O mero despacho de processamento do pedido de recuperação judicial, com base no art. 52 da Lei
11.101/2005, não demonstra que a empresa em recuperação possua viabilidade econômica-financeira.

d.1.2) A empresa em recuperação judicial com plano de recuperação acolhido, como qualquer licitante, deve
demonstrar os demais requisitos para a habilitação econômico-financeira.

 

e) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

 

e.1) caso a Certidão negativa de falência não mencione prazo de validade, será considerado o prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua emissão.

 

Nota: O Certificado de Regularidade de Registro Cadastral – CRC, deverá estar dentro do prazo de validade com
status homologado. Caso o CRC apresente “status irregular”, será assegurado à licitante o direito de apresentar a
documentação atualizada e regular na própria sessão.

 

 

 

 
 

ANEXO III

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO/PARENTESCO
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº     /2021
PROCESSO Nº 
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A empresa (nome/razão social) _____________________________________, CPF/CNPJ n.
___________________________, declara, sob as penas da lei, que seu administrador ou sócio com poder de direção, não
possui relação de parentesco, inclusive por afinidade, até o terceiro grau civil, com o Secretário de Estado de Cultura e da
Retomada, ainda, com os servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na
realização do certame e/ou posterior formalização contratual.

 

 

 

 

_____________________, ___ de _____________ de _________.
 
 
 
 
 

              __________________________________________
              (Nome/pessoa física) e/ou (Nome da empresa)

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI

COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/06

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº    /2021

PROCESSO Nº        

 

A (nome/razão social) ___________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr.(a)__________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________ e do CPF
nº ________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como
microempresa,  empresa de pequeno porte ou equiparada, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/06, não possuindo nenhum dos impeditivos
previstos no § 4º do art. 3º da referida Lei.

 

 

 

___________________, ____ de _________________de _________.

 

 

 

___________________________________________

Representante legal
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. XXXIII

 DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº      /2021

PROCESSO Nº      

 

 

A (nome/razão social) _________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, por
intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _____________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº _____________________ e do CPF nº ________________________, DECLARA, para fins do disposto no
inc. V do art. 27 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei  Federal nº 9.854, de 27 de outubro
de 1999, na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação
pertinente, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz (    ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

_________________, em ____ de ___________ de ________.

 

 

 

______________________________________

 Responsável Legal

 

 

 

 

ANEXO VI

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO E/OU FATOS IMPEDITIVOS

PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº       /2021
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PROCESSO Nº 

 

 

 

A empresa (nome/razão social) _______________________________________, CNPJ nº
___________________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem qualquer
suspensão e/o fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

 

 

 

________________________, em _____ de ________________ de ______.

 

 

 

 

______________________________________

 Responsável Legal

 

 

 

 

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO caracterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do
enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital.

 

 

 

 

 

ANEXO VII

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO NA ATIVA, OU EMPREGADO
DE EMPRESA PÚBLICA OU SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº     /2021

PROCESSO Nº 

 

A empresa (nome/razão social) _____________________________________, CPF/CNPJ n.
___________________________, declara, sob as penas da lei, que não  possui em seu quadro societário servidor
público na ativa, ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista. ​
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_____________________, ___ de _____________ de _________.

 

 

 

 
              __________________________________________

              (Nome/pessoa física) e/ou (Nome da empresa)

 

 

 

                                                                                                                                                                          

 

 

ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

PROPOSTA COMERCIAL

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

Banco: Caixa Econômica Federal Agência (nome e nº):

 

Conta Corrente:

 

 

Dados do Signatário  - Assinatura do Contrato

Nome
 

Cargo:

Nacionalidade: Identidade: CPF:

Item Especificações
do produto/marca

Unid.Qtd.Preço Unitário COM
ICMS (R$)

Preço Total COM
ICMS (R$)

Preço Unitário SEM
ICMS (R$)

Preço Total
SEM

ICMS (R$)
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Valor total da proposta COM ICMS (por extenso)

Valor total da proposta SEM ICMS (por extenso)

Validade da Proposta: 60 (sessenta dias)

Convênios ICMS?  Sim (    )   Não (    )

- Informar, no que couber, a alíquota do ICMS. - Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso
XCI do artigo 6º do Anexo IX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo artigo
3º do Decreto Estadual n° 7.569/2012, que trata da isenção do ICMS nas operações e prestação internas, relativas à
aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública Estadual, ficando mantido o crédito
(Convênio ICMS 26/03). - As empresas sediadas no Estado de Goiás, beneficiadas pelo art. 8º, inc. VIII do RCTE –
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (Decreto nº 4.852/1997), deverão declarar-se beneficiárias deste
dispositivo legal, devendo demonstrar na memória de cálculo da desoneração do ICMS, o desconto equivalente ao seu
benefício, o qual deverá ser expressamente comprovado no momento da apresentação da proposta. - Declaro que nesta
Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos,
embalagens, seguro, frete e até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do
objeto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à matéria.

 

Goiânia, ______de ___________de ________.

 

 

 

 

 
____________________________________

 Responsável Legal

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX



MINUTA CONTRATUAL


Contrato nº __/2021, que celebram o ESTADO DE GOIÁS, por meio da SECRETARIA DE
ESTADO DE CULTURA, e a empresa ___________________________, para realização do
da 20ª Edição do Canto da Primavera – Mostra Nacional de Música de Pirenópolis -GO.
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O  ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA, inscrita no CNPJ nº 327.466.930.001-52, com sede na Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, nº 02, Setor
Central, ora representada por seu titular, CÉSAR AUGUSTO DE SOTKEVICIENE MOURA, brasileiro, casado, portador do
RG nº 3100305 SSP-GO e inscrito no  CPF sob o nº 587.145.881-53, residente e domiciliado em Goiânia – GO,
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa                                      ,  pessoa  jurídica  de direito 
privado,  inscrita  no  CNPJ/MF n°             , com sede                                                              , neste ato representada
por               com endereço profissional no endereço da contratada, doravante denominada CONTRATADA, resolvem
firmar o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ___/2021, aberto em __/__/2021, nos termos da Lei
Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Estadual nº 17.928/2012,
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Estadual nº 9.666/2020, e das demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie, e às cláusulas e condições seguintes, sendo parte integrante do presente instrumento, a proposta comercial
e o Termo de Referência.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a contratação de empresa prestadora de serviços gráficos para produção e
confecção de materiais de divulgação, gráfico, promocional e outros, destinados à realização da 20ª EDIÇÃO DO
CANTO DA PRIMAVERA - MOSTRA NACIONAL DE MÚSICA DE PIRENÓPOLIS/GO que ocorrerá no período de 22 a 27 de
setembro de 2021, por um período de 90 (noventa) dias, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de
Referência, e demais disposições fixadas neste Edital e seus Anexos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DESCRIÇÃO DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES

 

LOTE 1 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL DE COMUNICAÇÃO VISUAL

ITEM ESPECIFICAÇÃO / FORMATO QTD UND VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Banner em lona vinílica colorida 80 M²    

02 Banner 0,90x1,50Mt 10 Und    

03 Banner 0,90x1,20Mt 06 Und    

LOTE 1 - SUBTOTAL  

 

 

LOTE 2 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO / FORMATO QTD UND VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Cartaz 460x640mm 300 Und    

02 Certificados 200 Und    

03 Ticket Refeição 1200 Und    
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04 Folders 15000 Und    

05 Crachás 550 Und    

06 Blocos de anotações personalizados 500 Und    

07 Livreto colorido 1500 Und    

LOTE 2 - SUBTOTAL  

 

LOTE 3 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL PROMOCIONAL

ITEM ESPECIFICAÇÃO / FORMATO QTD UND VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Camisetas fio 30.1 500 Und    

02 Mochilas eco modelo saco 500 Und    

03 Cordão para Crachá 550 Und    

04 Copos personalizados 500 Und    

05 Bonés personalizados 500 Und    

06 Mascaras personalizadas 6000 Und    

LOTE 3 - SUBTOTAL  

 

 

LOTE 4 – SERVIÇOS DE BUSDOOR EM GOIÂNIA

ITEM ESPECIFICAÇÃO / FORMATO QTD UND VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 Serviços de Busdoor por 30 dias, aplicação e veiculação na
cidade de Goiânia/GO 20 Und    

LOTE 4 - SUBTOTAL  
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2.1 ESPECIFICAÇÕES:

 

LOTE 1 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL DE COMUNICAÇÃO VISUAL

 

ITEM 1: BANNER EM LONA VINÍLICA COLORIDA COM ILHÓS

 

Contratação de serviços de confecção de lonas (com ilhós) com impressão em 04 cores, vareta metalon e ilhós lat,
para composição da identidade visual, a serem usadas em estruturas para laterais e fundos de cenário de palcos,
backdrop e outros, cobrada por metro quadrado. Incluso abraçadeiras de nylons e mão de obra para instalação nos
pontos a serem definidos pela coordenação do evento. PS. A comunicação visual será enviada pelo designer da
mostra e/ou Secult.

 

ITEM 2: BANNER 0,90mt X 1,50mt

 

Contratação de serviços de confecção de Banner tamanho 0,90mt X 1,50mt impressos a 4x0 em lona fosca 280g sem
verniz, com bastão inclusos.

 

ITEM 3: BANNER 0,90mt X 1,20mt

 

Contratação de serviços de confecção de Banner tamanho 0,90mt X 1,20mt impressos a 4x0 em lona fosca 280g sem
verniz, com bastão inclusos

 

LOTE 2 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO

 

ITEM 1: CARTAZ

 

Contratação de serviços de confecção de cartazes Impressos a 4x0 cores em papel couchê fosco 170g/m² (ou similar
em qualidade), formato 460x640mm.

 

ITEM 2: CERTIFICADOS

 

Impressos a 4x0 cores em papel couchê fosco 170g/m² (ou similar em qualidade), formato 210x297mm.

 

ITEM 3: TICKET REFEIÇÃO

 

Impressas a 4x0 cores em papel couchê 150g/m2, formato 75x50mm

 

ITEM 4: FOLDER

 

Impressos a 4x4 cores em papel couchê fosco 150g/m2, formato aberto 700x500mm, com duas dobras em cruz.

 

ITEM 5: CRACHÁ

 

Impressos a 4x0 cores em papel triplex 240g/m2, formato 100x150mm. Incluso cordão
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ITEM 6: BLOCO DE ANOTAÇÕES PERSONALIZADO

 

Bloco de Anotações Ecológico produzido nas dimensões 100x140x10mm com capa em papel reciclado 240g/m2 e
miolo com 75 folhas sem impressão em papel reciclado 75g/m2. Possui fechamento lateral com elástico e caneta
personalizada inclusa. O produto deverá ter a opção de ser personalizadas até 4x4 cores na capa. Arte e mensagem
Institucional a ser enviada pelo designer da Mostra.

 

ITEM 7: LIVRETO COLORIDO

 

Livreto colorido, tamanho 415mmx205mm aberto, capa e contracapa em papel couchê liso 210gr, laminação BOPP
fosco; papel miolo sulfite 90gr, encadernação tipo grampo canoa, 64 paginas, impressão em cores 4x4 (frente e
verso). Arte do livreto (arquivo fechado) completo a ser enviada pelo designer da Mostra.

 

LOTE 3 – SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE MATERIAL PROMOCIONAL

 

ITEM 1: CAMISETAS

 

Contratação de serviços de confecção de camisetas de trabalho nas seguintes especificações: malha fio 30.1 penteada
menegothi ou similar em qualidade superior, personalizadas em policromia na frente e costa. Nas cores branca e
preta. Tamanhos variados conforme grade fornecida. Acabamento gola redonda embutida. Com arte da estampa
silkada a ser enviada pelo designer mostra.

 

ITEM 2: MOCHILA ECO

 

Mochila ecológica, modelo saco, feita em lona de algodão crú nas dimensões 33x47cm (Vertical), costura interloque,
alça costas em cordão algodão. Sem bolso. Aplicação de arte com logomarcas e mensagens silkadas pro sublimação
ou serigráfica (a ser enviada pelo designer da Mostra).

 

ITEM 3: CORDÃO PARA CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO PERSONALIZADO

 

Porta crachá de pescoço (prendedor de crachá), Formato: 1,2 X 42,5 CM (SILK), impressão: frente, cores: 1 Cor,
substrato: poliéster branco (silk), área de Impressão: 0.9 x 84,5 cm, adicionais: argola sem Jacaré, arte e mensagem a
ser enviada pelo designer da mostra.

 

ITEM 4: COPOS COM CANUDO PERSONALIZADOS

 

Modelo: Copo Canudo 550 ml, impressão: Silk, Cores de Impressão: 1 Cor, Material: Plástico,  arte e mensagem a ser
enviada pelo designer da mostra

 

ITEM 5: BONÉS

 

Boné em brim peletizado, 06 gomos, aba curva ou reta, com silk screen frontal e lateral, até três pinturas e regulador
de plástico. Arte e mensagem a ser enviada pelo designer da mostra

 

ITEM 6: MÁSCARA
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Máscara confeccionada, de tactel e em tecido duplo com elásticos. O produto tem o intuito de ajudar a diminuir a
disseminação de doenças. Disponível na cor branca para personalizar com o logo da sua empresa.

 

LOTE 4 – SERVIÇOS DE BUSDOOR

ITEM 1: BUSDOOR (20 carros por 30 dias de veiculação).

 

Incluso confecção do adesivo (arte a ser enviada pelo designer da Mostra), plotagem e veiculação nas principais linhas
de Goiânia-GO.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  DA FORMA E  RECEBIMENTO DO OBJETO

  3.1. Os responsáveis pelo recebimento do objeto serão os servidores designados pela Secretaria de Estado da Cultura.

3.2 O material produzido deverá ser entregue devidamente embalado, de forma a não ser danificado durante as
operações de transporte, carga e descarga, e de responsabilidade da contratada as despesas decorrentes da entrega,
bem como pelo risco de perdas, até o efetivo recebimento pela Secretaria de Estado de Cultura

3.3. O objeto será recebido em conformidade com o disposto no art. 73 a 76 da Lei nº. 8.666/93, da seguinte forma:

3.3.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com a
especificação;

3.3.2. Definitivamente, até 02 (dois) dias úteis da entrega, após verificação do cumprindo suas obrigações e estar o
objeto em conformidade com as especificações.

3.4. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido, será lavrado Termo de Recusa, no qual
se consignarão as desconformidades, devendo serem refeitos, sem custeio adicional ao Contratante.

3.4.1 Após a notificação à Contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova contagem,
tão logo sanada a situação.

3.5. Caso necessários os serviços serem refeitos, a CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para providenciar
as adequações à partir da comunicação oficial feita pelo ( nome da unidade requisitante).

3.5.1 Caso os serviços acima não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na entrega
e sujeita às sanções previstas neste termo e no contrato.

3.6. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-
profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

3.7. O recebimento definitivo dar-se-á:

3.7.1. Após verificação da perfeita execução dos serviços;

3.7.2 Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no Anexo I - Termo de
Referência.

3.8 Satisfeitas às exigências e condições previstas, lavrar Recebimento Definitivo, assinado por Comissão ou servidor
designado.

3.9 O aceite ou aprovação dos produtos, objeto deste termo, pela Administração Pública não exclui a
responsabilidade civil nem a ético-profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade destes materiais
ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração
Pública as faculdades previstas no Art. 18 da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1 O valor total deste Contrato é de R$ _____________ (___________________________________), referente ao(s)
lote(s) _________, conforme Termo de Homologação do Pregão Eletrônico nº ___/2021, de __/__/2021.

4.2  A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta da verba abaixo indicada, conforme DUEOF nº , de
__/__/2021, no total de R$ ___________ (_________________________________).

4.2.1 No exercício seguinte, as despesas ocorrerão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos
respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício, a
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respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar, respeitada
a mesma classificação orçamentária.

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária    

Função    

Subfunção  

Programa    

Ação    

Grupo de Despesa    

Fonte de Recurso    

Modalidade Aplicação    

4.3 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua proposta os acréscimos ou reduções dos
quantitativos dos produtos e serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do montante constante neste
Contrato, nos termos do artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

4.4 -Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e encargos devidos em razão da
execução deste contrato.

4.5- Os preços ora pactuados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRAZO EXECUÇÃO

5.1   A vigência do contrato será de 8 (oito) meses, contados a partir da data da outorga, ficando a eficácia
condicionada à publicação do extrato na imprensa oficial.

5.2 Os prazos de início das etapas execução, conclusão e de entrega poderão ser prorrogados, nos termos do inciso II,
art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas concernentes à matéria.

5.2.1. A suspensão da vigência contratual deverá ocorrer por ato escrito e motivado do gestor do contrato e a partir
da devida notificação da empresa contratada, nos termos dos artigos. 26 a 28 da Lei Estadual nº 13.800/01.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após protocolização da Nota Fiscal/Fatura, devidamente
atestada.

6.2 Deverá acompanhar a Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade para com as fazendas públicas federal, estadual
e municipal do domicílio ou sede da empresa, e para com a Fazenda do Estado de Goiás, bem como a relativa ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e aos débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

6.3 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá conter as seguintes informações adicionais: Convênio nº 894371/2019
firmado com o Ministério da Cidadania. Caso a Nota Fiscal/Fatura não contenha essa informação será rejeitada.

6.4 Na ocorrência de rejeição da (s) Nota (s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação, não respondendo o contratante por
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

6.5 Conforme determina o artigo 4° a Lei estadual nº 18.364/2014, o pagamento será realizado exclusivamente por
meio de ordem bancária, em conta corrente do favorecido na Caixa Econômica Federal, devendo a contratada, abrir
conta corrente naquela instituição bancária, cujos dados deverão ser informados à contratante.

6.6 A contratada deverá apresentar documento de comprovação do pagamento de ISS (imposto sobre serviços)
estabelecido no município em que os serviços forem executados.

6.7 Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite
fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo
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atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I/365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

7. CLÁUSULA SÉTIMA– DAS OBRIGAÇÕES

7.1 DA CONTRATADA

7.1.1 Executar fielmente o contrato a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes de
forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do evento.

7.1.2 Fornecer todo o material de acordo com as especificações técnicas constantes do referido Termo de Referência.

7.1.3 Cumprir todas as atividades designadas neste contrato e no Termo de Referencia.

7.1.4 Executar os serviços de acordo com as especificações constantes deste Instrumento Contratual e no Termo de
Referência. .

7.1.5 Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das atividades específicas.

7.1.6 Sujeitar a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da área técnica responsável pela organização do evento
desta Secretária, prestando todos os esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e lógica, atendendo
prontamente às reclamações formuladas.

7.1.7 Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização do contrato, cuidando
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos.

7.1.8 Relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços licitados.

7.1.9 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão
nenhum vínculo empregatício com esta Secretaria.

7.1.10 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em
conexão com eles.

7.1.11 Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE, seus bens, pessoas ou
bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das condições aqui definidas, por falha na execução dos
serviços ou por emprego de peças inadequadas.

7.1.12 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização
dos serviços, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às
normas disciplinares.

7.1.13 Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar
os esclarecimentos necessários para deliberação e mudança dos detalhes durante a fase de planejamento do evento.

7.1.14 Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com as exigências deste Edital todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo, durante a vigência contratual.

7.1.15 Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após sua verificação.

7.1.16 Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo o local do evento sempre em perfeita ordem.

7.1.17 Manter por si, por seus prepostos e empregados, irrestritos e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam
fornecidos.

7.1.18 Responsabilizar-se pelo transporte, instalação, desinstalação e entrega de materiais em locais pré-
determinados pela CONTRATANTE.

7.1.19 Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em
seu próprio nome.

7.1.20  Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da
execução dos serviços ora contratados, ou de atos dolosos ou culposos de seus empregados. Assume a CONTRATADA,
nesse caso, a obrigação de reparar o dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição do bem danificado em
condições idênticas às anteriores ao dano ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a
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comunicação que lhe deverá ser feita por escrito. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE
reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da garantia de execução ou da fatura do mês.

7.1.21 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o § 1º do art. 65 da lei nº
8.666/93.

7.2 DA CONTRATANTE

7.1 A CONTRATANTE fiscalizará e inspecionará a entrega dos materiais e verificará o cumprimento das especificações
técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.

7.2.2 Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham ser solicitados pela CONTRATADA;

7.2.3 Proporcionar todas as facilidades ao bom andamento dos serviços;

7.2.4 Acompanhar, por intermédio do gestor do contrato por ela designada, a execução dos serviços, atestando os
documentos das despesas, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços;

7.2.5 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato;

7.2.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada estipulada entre as partes;

7.2.7 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências do Termo de Referencia;

7.2.8 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência.

 

8 – CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de
Estado da Cultura.

8.2 Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o
recebimento do objeto, competindo-lhe, sob pena de responsabilidade:

8.2.1 anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de
documentos, em ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando as
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados com estabelecimento de prazo para a solução;

8.2.2 transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e
especificações do projeto, quando for o caso, após autorização expressa da autoridade superior;

8.2.3 dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam
acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;

8.2.4 adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato ou documento hábil;

8.2.5 promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e
fornecimentos já efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

8.2.6 manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato ou
documento hábil;

8.2.7 verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou refazimento,
quando não atenderem aos termos do que foi contratado;

8.2.8 esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se
necessário, parecer de especialistas;

8.2.9 acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou
prestador quanto aos limites temporais do contrato ou documento hábil;

8.2.10 manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências
visando à prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência, observados os prazos
exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

8.2.11 manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando
à deflagração de novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as
peculiaridades de cada objeto e os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

8.2.12 observar se as exigências do edital e do contrato ou documento hábil foram atendidas em sua integralidade;
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8.2.13 fiscalizar a obrigação do contratado  durante toda a execução do contrato ou documento hábil, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem
como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromissos acordados, poderá ser
aplicado, a critério da CONTRATANTE, as seguintes penalidades à CONTRATADA:

9.2 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a
Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais;

9.3 A inexecução, contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a contratada, além
das penalidades referidas no item anterior, a multa de mora, nas seguintes proporções:

9.3.1. 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

9.3.2. 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado;

9.3.3. 0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

9.4 Advertência;

9.4.1 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

9.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a
CONTRATANTE;

9.5.1 As sanções previstas nos itens 8.2, 8.4 e 8.5 poderão ser aplicadas juntamente com o item 8.3;

9.5.2 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A
multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante.

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

10.1  Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente por mútuo acordo
entre as partes, atendida sempre a conveniência administrativa.

10.2 De acordo com o art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, são motivos de rescisão do contrato:

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II – O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III – A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra,
do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV – O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V – A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

VI – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;

VIII – O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

IX – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X – A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do
contrato;
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XII – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a
que se refere o contrato;

XIII – A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

XIV – A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

XV – O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI – A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII – A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;

XVIII – Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penas
cabíveis;

Parágrafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

11.1 Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma
oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente
entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma
definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

11.2 A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta
por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembléia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na
OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três)
integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho
de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

11.3 A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

11.4 O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

11.5 A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao
mérito do litígio.

11.6 Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de
23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de
julho de 2018.

11.7 A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral
do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

11.8 As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não
implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da
presente cláusula arbitral.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1  Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de Contrato e de
seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº
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8.666/93.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REGISTRO E FORO

13.1 O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

13.2 Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei
Complementar nº 123/2006, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei Federal nº 8.666/93, e, subsidiariamente a Lei Federal
nº 8.078/90.

13.3  Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios
acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as testemunhas, em três vias de
igual teor e forma para que se alcancem os jurídicos e desejados efeitos.

        SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, em Goiânia, __ do mês de _________ de 2021.

 
 
 
 

CÉSAR AUGUSTO DE SOTKEVICIENE MOURA



Secretário Interino de Estado de Cultura
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CONTRATADA

 

Representante legal da empresa
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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